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   PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BANANAL

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Av. 14 de setembro, nº 887

CNPJ: 27.744.143/0001-64


   E  D  I  T  A  L

Pregão Presencial nº 016/2018
Registro de preços

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BANANAL torna público que, na data, horário e local abaixo assinalados, através da Pregoeira Oficial do Município de Rio Bananal, realizará a licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL de n.º 016/2018, objetivando o Registro de Preços para a aquisição de Gêneros Alimentícios destinados a diversas secretarias municipais, com critério de julgamento de menor preço por item, em conformidade com as disposições deste Edital e respectivos Anexos, regida pelas Leis n.ºs  10.520/02, 8.666/93, 8.883/94, Lei Comp. nº 123/06, Decreto Federal nº 7.892/13 e 8.538/15, e alterações posteriores.

MODALIDADE: 


         Pregão Presencial para fins de Registro de Preços
       TIPO DE LICITAÇÃO: 




          Menor Preço.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 


          Menor preço por item
VALIDADE DA PROPOSTA: 


                     12 (doze) meses
PRAZO FINAL PARA ENTREGA DOS ENVELOPES:        31/01/2018 até às 12:00hs

DATA/HORA PARA ABERTURA DOS ENVELOPES:        31/01/2018 às 12:30hs

LOCAL DE ENTREGA DOS ENVELOPES:                  Protocolo da Prefeitura Municipal

PROCESSOS:

7490/2017, 7687/2017, 7688/2017, 7705/2017, 7713/2017, 7782/2017, 7829/2017, 7847/2017, 7848/2017, 7854/2017, 7855/2017, 7860/2017, 7861/2017, 7868/2017, 7871/2017, 7872/2017, 7874/2017, 7880/2017, 7886/2017 e 8005/2017.

EXCLUSIVO PARA ME E EPP’S EM ATENDIMENTO AO ART. 6º DO DECRETO 8.538/2015 e INCISO I DO ART. 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N° 147, DE 07 DE AGOSTO DE 2014.
Os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) serão entregues separadamente no Protocolo Sede da Prefeitura localizada na Av. 14 de Setembro, 887, Centro, Rio Bananal/ES, conforme determina o preâmbulo deste instrumento, devendo estar lacrados, rubricados, contendo na parte externa, a razão social completa do proponente e nº do Pregão. 

Após as 12h00min, prazo fixado como limite para recebimento dos envelopes não serão admitidos novos participantes no certame, não sendo, portanto, recebidos novos envelopes, nem permitidas modificações ou acréscimos nos elementos já protocolados.

FAZEM PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE EDITAL:

Anexo I (Descrição detalhada do objeto – Termo de Referência);

Anexo II (Termo de Credenciamento);

Anexo III (Modelo de Declaração de atendimento as exigência habilitatórias);

Anexo IV (Modelo de Declaração idoneidade);

Anexo V (Modelo de Declaração de enquadramento a Lei Complementar nº 123/2006);

Anexo VI (Modelo de Declaração de não contratação de menor);

Anexo VII (Modelo da Proposta de Preços)

Anexo VIII (Minuta de Ata de Registro de Preços)
Anexo IX - (Minuta do Contrato)

Anexo X (Orientações e determinações para assinatura da Ata e/ou Contrato);

1 – OBJETO

1.1 - A presente Licitação tem por finalidade, obter proposta mais vantajosa visando o Registro de preços para aquisição de Gêneros Alimentícios destinados a diversas secretarias municipais. Deverão ser observadas as condições do anexo I, quanto à especificação, amostras e comprovação por laudo (quando solicitados), prazos, condições de entrega e outros.

1.2 - Os quantitativos constantes do objeto desta licitação foram mensurados de forma estimativa, ficando facultada a administração adquiri-los no todo ou em parte de acordo com sua real necessidade, sem que caiba ao CONTRATADO ou a CONTRATANTE qualquer indenização pelos quantitativos não adquiridos.
2 – PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO
2.1 - Os prazos, condições de entrega de amostras (quando solicitado) e condições para entrega do objeto encontram-se estipulados no Anexo I deste edital. O prazo para a entrega do objeto por parte da contratada passa a contar a partir do recebimento da ordem de fornecimento ou requisição expedida pela secretaria solicitante. 

2.2 - É imprescindível que se cumpra o prazo estipulado, a falta de cumprimento do prazo de realização sujeitará o vencedor as sanções e multas previstas no item 18 deste Edital.

3 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 Poderão participar da licitação as empresas interessadas que se enquadrarem como ME e EPP´s, nos termos da Lei Complementar 123/2006 e alterações dadas pela Lei Complementar 147/2014, doravante designadas proponentes, que atenderem a todas as exigências deste Edital e de seus Anexos, cujo ramo de atividade compreenda o objeto desta licitação, vedada à participação de empresas:

a) declaradas inidôneas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública em âmbito Federal, Estadual ou Municipal;

b) Sob processo de concordata, falência, recuperação judicial, concurso de credores, em dissolução ou liquidação.

c) Sob processo de penalização junto a esta Prefeitura, por descumprimento de cláusulas contratuais e prazos.

d) Que se subsumem as disposições dos arts. 9º da Lei nº 8.666/93.

3.2 - A observância das vedações descritas neste edital é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo descumprimento, fica sujeito às penalidade cabíveis.

3.3 A participação no certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
4 – DA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (ME OU EPP):

4.1 – O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte para usufruir do regime diferenciado e favorecido, disciplinado na Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006, deverá apresentar no ato do credenciamento ou junto a Proposta de Preços declaração conforme anexo V, de que cumpre as exigências previstas na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações e atendem aos requisitos do art. 3º da Lei, acompanhada de Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado para comprovar sua qualificação, com data de emissão inferior a 60(sessenta) dias a data de abertura.

4.2 – Não poderão pleitear os benefícios do citado regime favorecido e diferenciado os licitantes abrangidos nas hipóteses do § 4º, do art.3º, da citada Lei Complementar.

5 – CREDENCIAMENTO

5.1 - No dia, hora e local estipulados no preâmbulo, as proponentes deverão estar representadas na sessão por:

a) Agente credenciado (Anexo II), a carta credencial deverá estar outorgada pelo representante legal da empresa com firma reconhecida, acompanhada do original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo e carteira de identidade do credenciado, ou;

b) Representante legal empresa (proprietário, sócio, dirigente ou pessoa de condição assemelhada), acompanhado do original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo, (documento comprobatório da sua condição), no qual estejam expressos os seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome daquela empresa, e carteira de identidade, ou;

c) Procurador munido do instrumento procuratório feito e registrado em cartório, outorgado pelo representante legal da empresa, com poderes expressos para o seu representante formular ofertas e lances de preços na sessão, manifestarem a intenção de recorrer e de desistir dos recursos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado de Carteira de Identidade. 
5.3 – Os documentos mencionados nos itens 5.1 deverão ser entregues ao Pregoeiro fora de qualquer envelope.

5.4 – O documento mencionado no subitem 9.2.1, (cópia autenticada do Ato Constitutivo), se apresentado no ato do credenciamento, dispensa o proponente de fazer nova apresentação do mesmo na documentação no Envelope B – HABILITAÇÃO. 

5.5 – E vedada a abertura do envelope B – HABILITAÇÃO, para retirada da Cópia autenticada do Ato Constitutivo para fins de credenciamento.

5.6 – Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, renunciando ao direito a apresentação de novas proposta/lances e a interposição de recurso.

5.7 – Em cumprimento ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02, o licitante deverá apresentar declaração (ANEXO III) dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação na forma estipulada neste Edital. As proponentes que comparecerem deverão portar esta Declaração fora dos envelopes, junto ao Credenciamento, as que não comparecerem, mas enviarem toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, deverão enviar esta Declaração dentro do envelope Proposta de Preços, ou em um envelope apartado.

6 – ABERTURA DOS ENVELOPES

Encerrada a etapa de credenciamento, proceder-se-á a abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos de habilitação, em invólucros separados, indevassáveis, lacrados e rubricados no fecho, que deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa:

ENVELOPE A

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 016/2018
PROPOSTA DE PREÇO

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE E RESPECTIVO CNPJ

ENVELOPE B
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 016/2018
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE E RESPECTIVO CNPJ

7 – A PROPOSTA DE PREÇO DEVERÁ:

a) Ser formulada em 01 (uma) via, datilografada ou digitada, contendo a identificação da empresa licitante (no mínimo: nome e CNPJ), datada e assinada por seu representante legal, sem emendas, rasuras ou entrelinhas;


b) Conter discriminação completa do objeto ofertado, inclusive a marca, obedecendo às demais especificações e condições previstas no Anexo I deste edital;
c) Apresentar prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 12(doze) meses (coincide com o prazo de validade da Ata de Registro de Preços), contados a partir do primeiro dia útil seguinte à data fixada para apresentação dos Envelopes, conforme determinado no preâmbulo deste Edital;
d)  Caso a validade da proposta não esteja expressamente indicada na proposta de preço, a mesma será considerada não inferior a 12 (doze) meses.

e) Apresentar prazo entrega dos materiais, objeto desta licitação, que deverá ser conforme no Anexo I deste Edital.
f) Conter quantidade estimada, preço unitário e preço total ofertado, devendo ser cotado em Real e com até duas casas decimais após a vírgula (R$ X,XX), incluindo-se todos os custos para fornecimento dos materiais, dentre eles, os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete, combustível, pessoal, alimentação e todas as demais despesas necessárias para a execução do Contrato;

g) Apresentar COTAÇÃO DE PREÇOS, tendo como modelo o ANEXO (Modelo da Proposta de Preços) contendo o valor por Item da proposta em numerais (R$ x,xx) e por extenso.

   h) Conter indicação do nome ou razão social da proponente, informando o endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), para contato, bem como as informações do representante legal que assinará o Ata de Registro de Preços / Contrato: nome, qualificação, nº do cpf/mf, carteira de identidade, nacionalidade, profissão e cargo na empresa, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), para contato.

7.1 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título.

8 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 - Serão consideradas classificadas para a fase de lances verbais a proposta de menor preço e todas aquelas com preços situados no intervalo de 10% acima daquele.

8.2 - Quando não houver no mínimo 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem anterior, serão consideradas classificadas para essa fase competitiva as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 3 (três), com valores distintos, ou seja, se houver propostas com empate de valores, as mesmas serão consideradas com uma única proposta, ou seja, além destas, serão classificadas mais 02 (duas) propostas.

8.3 - Às proponentes classificadas nos termos do item 9.1 e subitem será facultada a apresentação verbal de lances sucessivos, de valores distintos e decrescentes, encerrando-se essa fase quando não houver mais lances.

8.4 – Após a sessão de julgamento das propostas não poderá haver desistência dos lances apresentados, nem dos itens vencidos. A Municipalidade não aceitará desistência da entrega ou realização sob nenhuma hipótese, salvo calamidade, caso fortuito ou de força maior, que deverá ser documentado e justificado pela vencedora. A desistência de lances ou itens vencidos após finalização desta fase ocasionará a aplicação das penalidades previstas no item 19 deste Edital.

8.5. - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências essenciais deste Edital e de seus Anexos, bem como as omissas e as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

8.6 – Serão desclassificadas as propostas parciais (quantidades inferior) com relação a cada item.

8.7 – Após a fase de lances verbais será declarada vencedora a proposta de menor preço POR ITEM, se a proposta não for aceitável por apresentar preço inexequível ou acima dos valores praticados pelo mercado, será examinada a proposta subsequente, e assim sucessivamente. 

   8.8 - Caso haja empate no valor das propostas escritas, o Pregoeiro seguirá o disposto no Art. 4º do Decreto Federal 3.555/2000, ou seja, em favor da ampliação da disputa entre os interessados em fornecer o objeto deste edital.

  8.9 - No caso de empate, conforme descrito acima, será decidido por sorteio à ordem dos lances verbais.

  8.10 - O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor;

  8.11 - Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, se atender as necessidades da administração o pregão será validado e passará para a fase seguinte;

  8.12 Após a fase de lances verbais será declarada vencedora a proposta de menor preço POR ITEM, se a proposta não for aceitável por apresentar preço inexequível ou acima dos valores praticados pelo mercado, será examinada a proposta subsequente, e assim sucessivamente.
9 – HABILITAÇÃO

9.1 - Após o encerramento da fase de lances verbais, com o julgamento das propostas de preço na forma prescrita neste Edital, proceder-se-á à abertura do envelope B, para análise dos documentos de habilitação da(s) proponente(s) classificada(s) vencedora(s).

9.2 - Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados no item 9, desde que atendidos os requisitos especificados nas OBSERVAÇÕES 1 a 8 deste Edital.

9.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo - Contrato ou Estatuto Social e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado. O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto licitado. Em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; 

d) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitido nos últimos 60 (sessenta) dias, que indique a situação regular e ativa da empresa.

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO. 

c)  Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, do domicílio ou sede do licitante, abrangendo inclusive a inexistência de débito para com o Instituto Nacional de Seguro Social – CND/INSS, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO.

d) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do licitante, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO. 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pela Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO. 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), obtida por meio do endereço eletrônico: www.tst.jus.br, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO.

9.2.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Alvará de Licença para localização e funcionamento, devidamente em vigor, relativo ao domicilio ou sede do licitante, em acordo com o objeto do edital. 

b) Atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito publico ou privado, com assinatura em firma reconhecida. Este atestado deve comprovar que a empresa tenha executado serviços/entrega com características compatíveis com o objeto desta licitação. 
9.2.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA:

a) Certidão negativa de falência e de concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento.

9.2.5. DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS EXIGIDAS POR LEI

a) Declaração, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, sob as penalidades cabíveis, de que Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal (Anexo IV);

b) Declaração, devidamente assinada pelo representante legal da empresa de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666/93. (conforme modelo anexo VI);

10 – OBSERVAÇÕES

10.1 - O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto licitado.

10.2 - A documentação exigida nos subitens do item 9 deverá ser compatível com as respectivas inscrições nas esferas federal, estadual e municipal, sendo vedada, na apresentação, a mesclagem dos documentos de estabelecimentos diversos (número de inscrição no C.N.P.J., I.E. e C.C.M.). 

 10.3 - A aceitação dos documentos obtidos via “internet” ficará condicionada conforme o caso, à confirmação de sua autenticidade via internet, pelo pregoeiro ou CPL. É vedada a consulta para validação de datas, ou seja documentos emitidos via internet apresentados com datas vencidas, implicará na inabilitação da empresa licitante.

10.4 - Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 03 (três) meses entre a data de sua expedição e a da abertura do certame. 

10.5 - A apresentação da cópia reprográfica do certificado de registro cadastral da Prefeitura do Município de Rio Bananal, com prazo de validade em vigor, supre as exigências referente à apresentação dos documentos aludidos no item 9.2.1., letra “a”,”b”,”c”,”d”. 

10.6 - Só serão aceitos certificados de registro cadastral, que estejam dentro do prazo de validade, e cujo objeto seja compatível com o objeto licitado.

10.7 - Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada por tabelião de notas ou por oficiais do Registro Civil das pessoas naturais, competentes ou em publicação de órgão da imprensa na forma da lei, devidamente comprovadas pelos selos nacionais. As autenticações desacompanhadas do selo só serão aceitas mediante declaração assinada pelo responsável do Órgão emissor (Cartório), com firma reconhecida, expondo as razões pelas quais não utiliza o selo.
 10.8 - Nenhuma cópia de documento será autenticada ou reconhecida, mesmo com a apresentação dos originais, por nenhum órgão ou funcionário pertencente a Prefeitura Municipal de Rio Bananal, na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão anexados ao processo licitatório e ficarão retidos.

 10.9 - Os documentos exigidos para habilitação, consoante o estabelecimento no item 9 deste Edital, não poderão, em hipótese alguma, ser substituído por protocolos que configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado para a abertura do certame.
10.10 - Nos casos de empresas ME e EPP, estas deverão apresentar toda a documentação exigida no item 9 deste edital, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo previsto na lei Complementar nº 147/2014, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Só poderão usufruir deste beneficio as empresas que cumpriram as exigências previstas no item 5 deste edital.
10.11. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem  anterior implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, no art. 7º da Lei 10.520/2002  e no item 18.4 deste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a licitação.

11 – ADJUDICAÇÃO

11.1 - Verificando o atendimento das condições de habilitação da proponente de menor preço, esta será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto desta licitação.

11.2 - Se a proponente de menor preço não atender às exigências de habilitação, será examinada a documentação das proponentes das ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do Edital, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a ela feita a adjudicação do objeto da licitação.

11.3 – A adjudicação do objeto do Pregão é atribuição do Pregoeiro, exceto quando houver manifestação de recurso, hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade superior da Prefeitura Municipal de Rio Bananal.

12 – FASE RECURSAL

12.1 - Declarada a vencedora, as demais proponentes presentes poderão manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias ininterruptos para apresentação das razões e de igual prazo para as contrarrazões, com imediata intimação de todos os presentes.

12.2 – A petição de recurso poderá ser feita na própria sessão, mediante consignação em ata.

12.3 – A falta de manifestação, nos termos do sub item 12.1, importará na decadência do direito de recurso.

12.4 – Os recursos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro, devidamente fundamentados e, se for o caso, acompanhados de documentação pertinentes, estando assinados por representante legal do licitante ou Procurador com poderes específicos, hipótese em que deverá ser anexado o instrumento procuratório (se ausente nos autos).


    12.5 – Os recursos deverão ser apresentados no Protocolo da Prefeitura Municipal de Rio Bananal, localizada na Avenida 14 de Setembro nº 887, Centro, Rio Bananal/ES. Os recursos interpostos fora do prazo legal não serão conhecidos.
12.6 – O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13 – HOMOLOGAÇÃO

13.1 - Decorridas as fases anteriores, a decisão será submetida ao Prefeito Municipal, para homologação.

14 – REGISTRO DE PREÇOS

14.1 - Após a homologação do Pregão, a empresa licitante classificada será convocada para assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

14.2 - A Prefeitura Municipal de Rio Bananal-ES (PMRB/ES) poderá prorrogar o prazo acima fixado, uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração. 

14.3 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados do dia posterior à data de sua publicação no Diário Oficial, vedada a sua prorrogação.
14.4 - As contratações decorrentes do Registro de Preços terão como prazo inicial o recebimento da requisição emitida pela PMRB/ES, tendo como prazo final o recebimento definitivo dos materiais ou serviços pelo setor demandante, observados os prazos de entrega ou execução fixados no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I. 

14.5 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei nº 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

14.6 - Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva. 

14.7 - Será incluído, na respectiva ata de registro de preços na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.8 - O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal da Prefeitura Municipal de Rio Bananal/ES e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; 
14.9 - A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 

14.10 - O registro a que se refere o item 14.7 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata.

14.11 - Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 14.7, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

14.12 - A habilitação dos fornecedores que irão compor o cadastro de reserva será efetuada na sessão pública do pregão com aqueles licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame;

14.13 - O anexo que trata o item 14.7 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. 

14.14 - Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

14.15 Os órgãos e entidades da administração pública municipal que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
14.16 - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

14.17 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

14.18 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

14.19 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

14.20 - Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
15 – RECEBIMENTO

15.1. O objeto desta licitação será recebido pela unidade requisitante consoante o disposto no artigo 73, inciso II, alínea “a”, da Lei Federal n.º 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei Federal n.º 8.883/94 e seguintes, e demais normas pertinentes.

15.2. O objeto desta licitação deverá ser entregue nas condições, prazos e locais estipulados no anexo I, conforme especificado na Ordem de Fornecimento, acompanhado da fatura ou nota fiscal-fatura, bem como da cópia reprográfica da Ordem de Fornecimento expedida pela Secretaria Municipal de Administração. 

15.3 - O material será devolvido na hipótese do mesmo não corresponder às especificações, ou a marca constante na Proposta de Preços da CONTRATADA, devendo os mesmos serem substituídos pela empresa contratada no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

16 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REVISÃO DE PREÇOS


16.1 - O pagamento do preço pactuado será efetuado de acordo com as entregas realizadas, devendo a Contratada emitir as respectivas faturas que, devidamente comprovadas e atestadas pelo Órgão Gestor do Objeto desta licitação, poderão ser pagas em até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo do objeto.


16.2 - Os preços serão fixos e irreajustáveis, salvo as hipóteses previstas neste edital.


16.3 - O pagamento ao vencedor será efetuado através de depósito na conta corrente do mesmo, de acordo com a proposta apresentada pelo licitante vencedor, contra entrega da Nota Fiscal/Fatura em aproximadamente 30 (trinta) dias contados da data da entrega da respectiva Nota Fiscal/Fatura. Fica sob sua responsabilidade do vencedor informar os dados bancários bem como arcar com todas as despesas bancárias advindas da transação do deposito.

16.4 - Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais, as mesmas serão devolvidas para correção, ficando estabelecido que o prazo constante para pagamento será o da data da apresentação da Nota Fiscal reapresentada sem erros.
17 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU CONTRATO E RETIRADA DA ORDEM DE FORNECIMENTO 

17.1- A efetivação da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato dar-se-á através de termo próprio (Anexo VIII e Anexo IX) a ser firmado entre a Prefeitura Municipal de Rio Bananal/ES e a empresa vencedora, pessoalmente na Sala de Contratos e Licitações desta Prefeitura, num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação, que será feita via e-mail, prevalecendo às disposições deste Edital. A ordem de fornecimento será emitida após o empenho deste processo.
17.2 - Constituem motivos para a rescisão as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

18 – PENALIDADES

18.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital sujeita a contratada a multas, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor total adjudicado em nome do fornecedor, na forma seguinte:

a) atraso na entrega de até 05 (cinco) dias, multa de 2 % (dois por cento);

b) a partir do 6o (sexto) até o limite do 10o (décimo) dia, multa de 4 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11o (décimo primeiro) dia de atraso.

c) pelo atraso na assinatura do contrato, a multa será calculada pela fórmula:

M = 0, 005 x C x D

onde: 

M = valor da multa

C = valor da obrigação

D = número de dias em atraso

18.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, a administração municipal poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado. Também compreende-se como inexecução total ou parcial a desistência de lances após a fase de julgamento das propostas, o descumprimento das obrigações relativas à entrega de amostras e laudos (quando solicitado), a desistência dos itens efetivamente adjudicados na sessão de julgamento das propostas, sem justificativa plausível, ou a entrega de produtos em desconsonância com o exigido neste edital.

18.3. Se a vencedora recusar-se a entregar as amostras acompanhadas de laudo (quando solicitado), a assinar o termo de contrato ou a ordem de fornecimento, injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato de assinatura dos mesmos, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á às seguintes penalidades:

18.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;

18.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a administração municipal, por prazo de até 2 (dois) anos, e,

18.3.3. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

18.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de realizar a entrega do objeto ou das amostras (quando solicitado), apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com Administração Pública pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciada no Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei.

18.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber deste da administração municipal, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda proceder à cobrança judicial da multa.


18.6 - As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa vencedora da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar à Prefeitura Municipal de Rio Bananal.


18.7 - Constatada a inveracidade de qualquer das informações fornecidas pelo licitante, este poderá sofrer às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02.

18.8 – A falsidade de documento apresentado, ou declaração prestada, em qualquer dos documentos ou declarações exigidas neste Edital, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do código penal, além da sanção prevista no item 18.4 deste Edital.

19 - DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 - É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, podendo, inclusive, solicitar contribuição de servidores da administração para subsidiar a análise técnica de qualquer objeto licitado.
19.2. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Rio Bananal o direito de no interesse da administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, podendo revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

19.2.1. A anulação do procedimento induz às anulações do Termo de Contrato, da Ordem de Fornecimento e da Nota de Empenho.

19.2.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

19.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e ao Órgão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.


19.4 - Eventuais impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro em duas vias originais e apresentação de identificação no ato do protocolo, que deverá ser realizado em dias úteis, das 11:30h às 17:30 horas, no prédio sede da Prefeitura Municipal, localizado na Avenida 14 de Setembro nº 887, nesta cidade, observando o prazo previsto pela Lei Federal n.º  10.520/02 e seguintes.

· A impugnação deverá conter a indicação do interessado ou quem o represente, endereço completo, telefone e e-mail;

· A impugnação do Edital deverá conter data e assinatura do interessado ou seu representante, assim como o documento que comprove a aptidão do signatário para representação da empresa licitante;

· No caso de acolhimento da impugnação, o Edital será alterado e será designada nova data para realização do certame, exceto, quando, inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas.


19.5- Questões Técnicas, Jurídicas e Diversas deverão ser formuladas por escrito e dirigidas ao pregoeiro, na Avenida 14 de Setembro nº 887 – nesta cidade, ou pelo telefax 0XX (27) 3265-2900, ou ainda pelo e-mail editais@riobananal.es.gov.br , em até 02 (dois) dias úteis antes do prazo marcado para abertura do certame. Se forem formuladas ou recebidas fora do prazo não serão conhecidas. As questões referentes a impugnações do ato convocatório deverão ser obrigatoriamente protocoladas conforme estipulado acima.


19.6 - Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição legal, o Foro de Rio Bananal/ES, observadas as disposições do § 6º do artigo 32 da Lei Federal n.º  8.666/93.


19.7- As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, cabendo responsabilização na esfera civil, penal e administrativa pela prática de atos fraudulentos.

19.8- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.


19.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PMRB. 


19.10 - Os envelopes que não forem abertos na sessão de licitação permanecerão à disposição do licitante pelo período de 30 (trinta) dias, após este período os mesmos serão incinerados.

20 – INFORMAÇÕES 

Seguem abaixo os endereços para informações e esclarecimentos concernentes ao objeto desta licitação, bem como para a retirada do Edital, protocolo de recursos de qualquer natureza e abertura das sessões públicas de licitações:

Prefeitura Municipal de Rio Bananal/ES

Comissão Permanente de Licitação

Avenida 14 de Setembro nº 887, Centro, Rio Bananal/ES

Horário de funcionamento: 11:30 às 17:30 horas

Telefax. 0XX(27)  3265-2900

E-mail: editais@riobananal.es.gov.br 
Home Page: www.riobananal.es.gov.br 

Rio Bananal/ES, 19 de janeiro de 2018.

LORRAYNE SILVA LIRIO VALLE
Pregoeira da PMRB

PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2018 – Aquisição de Gêneros Alimentícios.

ANEXO  I - Descrição detalhada do objeto. 

Com base nos Termos de Referência elaborados pelas secretarias municipais responsáveis por cada processo.                                                                                                                                          
1 - DO OBJETO:

Registro de Preços para a aquisição de Gêneros Alimentícios a fim de atender as necessidades das secretarias municipais. 
Os quantitativos estimados do objeto desta licitação serão entregues parceladamente, de acordo com a necessidade das secretarias solicitantes. 

2 - PLANILHA DE QUANTIDADE E DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO:

	Item
	Unid
	Descrição completa do item
	Quantidade por processos
	Quan-

tidade total

	
	
	
	7490/

2017
	7687/

2017
	7688/

2017
	7705/

2017
	7713/

2017
	7782/

2017
	7829/

2017
	7847/

2017
	7848/

2017
	7854/

2017
	7855/

2017
	7860/

2017
	7861/

2017
	7868/

2017
	7871/

2017
	7872/

2017
	7874/

2017
	7880/

2017
	7886/

2017
	8005/

2017
	

	01
	Pct.
	Açúcar cristal especial filtrado, de cana-de-açúcar, com aspecto sólido, superpeneirado, cor branca, contendo dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade, acondicionado em pacotes plásticos (polietileno) transparentes (devidamente rotulados) de02 kg. 
	150
	
	150
	400
	
	30
	
	36
	
	
	36
	120
	
	
	60
	15
	
	
	
	250
	1247

	02
	Frasco
	Adoçante líquido com conta gotas - Ingredientes: água, Sorbitol, Edulcorantes Artificiais: Sacarina Sódica e Ciclamato de Sódio e Conservantes: Ácido Benzóico e Metilparabeno. Não contém glúten. Frasco transparente com 100 ml. 
	2
	
	
	3
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	5
	10

	03
	Pct
	Achocolatado em pó instantâneo, contendo os seguintes ingredientes básicos: açúcar, cacau em pó, soro de leite, aroma natural de chocolate, sem corantes artificiais, sem gluten, pct c/ 1kg. As embalagens deverão apresentar a data da fabricação e prazo de validade, sendo as mesmas uniformes quanto ao tipo e peso para quantidade total solicitada.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	30
	
	
	3
	
	
	
	
	
	33

	04
	Und
	Amido de milho tipo 1 de 500 g sob forma de pó fino, cor branca sabor e odor característicos, fabricado a partir de matérias priomas sãs e limpas. Acondicionado em embalagem resistente de polietileno atóxico, contendo 500g, com identificação na embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e validade. Isento de: matéria terrosa, parasitas, larvas, material estranho sem umidade, fermentação ou ranço. Validade mínima de 12 (doze) meses.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	20
	
	
	
	
	
	
	
	
	20

	05
	Kg
	Apresuntado fatiado em laminas de aproximadamente 25g
	
	
	
	
	
	38
	20
	
	
	
	
	30
	
	
	
	
	
	20
	50
	25
	183

	06
	Kg
	Aveia em flocos finos, acondicionado em embalagem resistente de polietileno atóxico contendo 250g, com identificação na embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e material estranho. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrega.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	4
	
	
	4
	
	
	
	
	
	8

	07
	Caixas com 2kg.
	Biscoito salgado, crocante, cream cracker.
	
	
	15
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1
	
	
	
	30
	46

	08
	Cx
	Biscoito Doce, tipo Maria/Coco, textura crocante, em caixa de papelão com 2kg cada.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	
	
	
	
	40
	42

	09
	Pacotes de 250 gr
	Café com aspecto homogêneo, torrado e moído, de primeira qualidade, composto de: preferência 100% arábica - Bebida: Dura - Aroma: Intenso - Moagem: Fina - Ponto de Torra: média - Acondicionamento: empacotado em pacotes de 250 gramas, com registro da data de fabricação e validade estampadas no rótulo da embalagem, Selo de Pureza ABIC. Embalagem secundária: fardo de papelão ou plástico contendo 20 pacotes de 250gr.  Legislação específica: Resolução 277, de 22/09/2005, da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária, a Instrução Normativa nº 8 de 11/06/2003, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e, completamente, a Norma de Qualidade Recomendável ABIC/PQC, de 28/04/2004.                            
	300
	
	300
	800
	
	60
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1460

	10
	Pacotes de 500 gr
	Café extra forte, torrado e moído, com selo de pureza abic- associação brasileira da industria de café, embalagem tipo almofada contendo especificações como lote data de fabricação e validade, pct com peso liquido de 500grs,normas tecnicas conforme portaria nº 377 de 26/04/1999 ministerio da saude.
	
	
	
	
	
	
	
	72
	
	
	72
	150
	
	
	150
	40
	
	
	
	360
	844

	11
	Kg
	Canjica de milho branca, tipo1, pacote com 500g. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrega do produto.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	20
	
	
	
	
	
	
	
	
	20

	12
	kg
	Carne bovina moída (ácem) Congelada: de coloração vermelha e brilhante, elástica, firme, insenta de gordura aparente, sebo, similares, submeditidos ao processo de moagem, embalagem plástica, atóxica, transparente, resistente, termosoldada, com peso de 500 g, constando obrigatoriamente na embalagem o registro no MAPA/SIF/DIPOA ou SIE e data de vencimento. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrga do produto.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	90
	
	
	30
	
	
	
	
	
	120

	13
	Unid.
	Cereal para alimentação infantil com vitaminas, em lata de folha de flandres e verniz sanitário. Lata de 400 gramas.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	24
	
	
	
	
	
	24

	14
	Pct
	Coco seco ralado, pacote de 500 g, sem adição de açúcar, em flocos finos acondicionados em embalagem aluminizada ou de polietileno atóxico transparente, contendo 500g, com identificação na embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e validade. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrega.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	40
	
	
	
	
	
	
	
	
	40

	15
	Und
	Extrato de tomate tradicional sachê340 grs sem conservantes embalagem vedada e resistente com data de fabricação e validade.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	50
	
	
	50
	
	
	
	
	
	100

	16
	kg
	Farinha de trigo tipo 1 sem fermento, enriquecido com ferro e ácido fólico, pacote de 1 kg. Embalagem: sacola plástica. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrega do produto.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	200
	
	
	
	
	
	
	
	
	200

	17
	Und
	Fermento biológico seco instantâneo, und com 125 g
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	36
	
	
	
	
	
	
	
	
	36

	18
	Und
	Fermento em pó químico, ingredientes basicos: amido de milho ou fécula de mandioca, fosfato monocalcio, bicarbonato de socdio e carbonato de calcio, não contem gluten, embalagens de 250 g cada
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	30
	
	
	
	
	
	
	
	
	30

	19
	Kg
	Frango (peito) congelado, sem tempero, com adição de agua de no maximo 6%, aspecto proprio, não amolecido,cor , cheiro e sabor proprio. Embalado em sacos de polietileno transparente, atoxico, limpo, não violado, que garanta a integridade do produto e com etiqueta de pesagem. deverá constar na embalagem dados de identificação, procedencia, informações nutricionais, nº de lote, data de validade, quantidade do produto, nº de registro no SIF,SIE ou SIM, com prazo de validade de no mínimo 30 dias a partir da entrega do produto.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	70
	
	
	30
	
	
	
	
	
	100

	20
	kg
	Fubá de milho pré cozido, pacote 01 kg. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrega do produto.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	35
	
	
	35
	
	
	
	
	
	70

	21
	Und
	Iogurte morango, embalagem plástica de 1 litro. Validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar da data de entrega do produto.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	24
	
	
	
	
	
	24

	22
	Und
	Leite condensado e adoçado, obtido a partir de leite fresco, puro e integral, composição: leite integral, açucar e lactose (tradicional), de consistencia cremosa e textura homogenea, acondicionados em embalagem de 395 gramas.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	10
	
	
	
	
	
	
	
	
	10

	23
	Und
	Leite de vaca integral em pó, fortificado com Vitaminas A, C e D com ferro, pacote com 400 g. Valores nutricionais para porção de 200 ml do produto: Valor calórico acima de 127 kcal, Carboidrato acima de 9 g, Proteína acima de 6 g, Gorduras totais acima de 6 g e Ferro acima de 4,0 mg.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	20
	
	
	30
	
	
	
	
	
	50

	24
	Lt
	Leite de vaca Integral. O leite deve ter tratamento UHT (ultra-alta temperatura – UAT). Embalagem primária: embalagem tetra brik asséptica – com 01 litro. Embalagem secundária: caixa de papelão com capacidade para 12 litros. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	200
	
	
	150
	
	
	
	
	
	350

	25
	Unid.
	Margarina cremosa com sal, com no mínimo 80% de lipídios, livre de gorduras trans, em embalagem de 500g cada. Validade no mínimo de 06 (seis) meses a contar da data de entrega do produto.
	48
	
	30
	360
	
	
	
	12
	
	
	12
	150
	
	
	150
	12
	
	
	
	25
	799

	26
	Und
	Milho para pipoca pct com 500 g
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	15
	
	
	
	
	
	
	
	
	15

	27
	Und
	Milho verde em conserva lata ou sache peso liquido drenado de 200 grs A embalagem deverá conter os dados de identificação e procedência, informações nutricionais, número de lote, data de validade, quantidade do produto.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	80
	
	
	
	
	
	
	
	
	80

	28
	Und
	Mistura para preparo de bolo com sabor baunilha, composição: açúcar, farinha de trigo rico em ferro e ácido fólico, amido, gordura vegetal, amido pré-gelatinizado, sal, fermento químico (bicarbonato de sódio e fosfato ácido de alumínio e sódio),aromatizante, estabilizante polisorbato 80 e espessante goma guar., glúten . acondicionado em embalagem de polietileno, atóxico, com 450 gr.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	75
	
	
	
	
	
	
	
	
	75

	29
	Und
	Mistura para preparo de bolo com sabor coco, composição: açúcar, farinha de trigo rico em ferro e ácido fólico, amido, gordura vegetal, amido pré-gelatinizado, sal, fermento químico (bicarbonato de sódio e fosfato ácido de alumínio e sódio),aromatizante, estabilizante polisorbato 80 e espessante goma guar., glúten . acondicionado em embalagem de polietileno, atóxico, com 450 gr.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	75
	
	
	
	
	
	
	
	
	75

	30
	Und
	Óleo de soja, refinado, lata com  900 ml.  Validade mínima de 10 (dez) meses a contar da data de entrega.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	60
	
	
	18
	
	
	
	
	
	78

	31
	Dz
	Ovo de galinha, brancos in natura tipo grande, embalagem com 01 dúzia
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	160
	
	
	30
	
	
	
	
	
	190

	32
	Und
	Polvilho doce embalagem com 500g. Não contendo glúten.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	20
	
	
	
	
	
	
	
	
	20

	33
	Und
	Refrigerante peti vários sabores com 2 litros
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	70
	
	
	
	
	
	
	
	
	70

	34
	Pct
	Sal refinado iodado, acondicionado em embalagm de polietileno, resistente e vedado com 1 kg. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de entrega do produto.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	4
	
	
	3
	
	
	
	
	
	7

	35
	Kg
	Salsicha hot dog congelada, de boa qualidade, com coloração característica, armazenada em embalagem resistente e adequada, especificando o peso e o tipo e com registro de inspeção animal.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	70
	
	
	20
	
	
	
	
	
	90

	36
	Cx
	Suco concentrado de Caju, garrafa de 500 ml em caixa de 12 garrafas. Com Validade de no mínimo de 6 meses a partir da data da entrega.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	15
	
	
	
	
	
	
	
	
	15

	37
	Cx
	Suco concentrado de Goiaba, garrafa de 500 ml em caixa de 12 garrafas. Com Validade de no mínimo de 6 meses a partir da data da entrega.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	18
	
	
	
	
	
	
	
	
	18

	38
	Cx
	Suco concentrado de maracujá, garrafa de 500 ml em caixa de 12 garrafas. Com Validade de no mínimo de 6 meses a partir da data da entrega.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	18
	
	
	
	
	
	
	
	
	18

	39
	Unid
	Suco de fruta concentrado, apresentação líquido, tipo natural, sabor cajú, em garrafa de 1000 ml.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	30
	30

	40
	Unid
	Suco de fruta concentrado, apresentação líquido, tipo natural, sabor manga, em garrafa de 1000 ml.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	20
	20

	41
	Unid
	Suco de fruta concentrado, apresentação líquido, tipo natural, sabor maracujá, em garrafa de 1000 ml.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	30
	30

	42
	Kg
	Pão francês, unidade de 50 gramas. Fresco, macio, inseto de mofos, bolores e sujidades. Produção diária.
	350
	450
	
	
	1800
	75
	60
	
	100
	50
	
	
	150
	100
	
	
	50
	30
	100
	80
	3395

	43
	Kg
	Empadinha com recheio de frango,com aproximadamente 50 gr cada unidade.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	15
	25
	
	40

	44
	Unid
	Leite Achocolatado (primeira linha) de 01 litro (gelado).
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	20
	
	20

	45
	Kg
	Queijo mussarela fatiada, 25g cada fatia 
	
	
	
	
	
	38
	20
	
	
	
	
	50
	
	
	
	
	
	20
	50
	25
	203

	46
	Kg
	Pão de batata com recheio de frango ou presundo com aproximadamente 50 gr cada unidade.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	15
	25
	
	40

	47
	Kg
	Pão de salsicha com 50 gr cada unidade.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	15
	10
	
	25

	48
	Kg
	Pão Knorr com recheio presunto ou frango (unidade com no mínimo 20 gramas)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	6
	10
	16
	32

	49
	Kg
	Pastelzinho de massa foliada com recheio de frango ou presunto (unidade com no mínimo 20 gramas)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	20
	20

	50
	Unid
	Refrigerante GELADO sabor cola ou guaraná, contendo 02 litros cada unidade (refrigerante de boa qualidade)
	
	
	
	
	
	200
	100
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	30
	
	
	330

	51
	Unid
	Água mineral sem gás, envasada em garrafa plástica, transparente, dentro dos padrões estabelecidos pelo Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM e Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, com marca, procedência e validade impressas na embalagem do produto. Embalagem de 500 ml.
	
	
	
	
	
	
	2000
	
	
	
	
	40
	
	
	
	
	
	
	
	
	2040

	52
	Pedaço
	Bolo tipo tabuleiro,  pedaços de 5 x 5 x 5 cm, sendo nos sabores: bolo sabor fubá com cobertura de coco ou bolo sabor chocolate (mesclado) com cobertura de chocolate ou bolo de cenoura com cobertura de chocolate. O bolo deverá ser entregue já com os pedaços cortados dispostos em bandejas de papelão e embalados em filme de PVC transparente.
	
	
	
	
	
	1500
	1000
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	2500

	53
	Kg
	Lanche frio - 40 g (pão de forma, presunto, mussarela, alface, tomate, maionese e azeitona)
	
	
	
	
	
	60
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	60

	54
	Kg
	Mini massa folhada com rechieo de frango ou presunto com 30 g cada unidade
	
	
	
	
	
	45
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	45

	55
	kg
	Mini pão com recheio de patê de frango com 30 g cada unidade
	
	
	
	
	
	45
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	45

	56
	Kg
	Pastelzinho assado com recheio de Frango com 30g cada unidade
	
	
	
	
	
	45
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	45

	57
	Unid
	Suco pronto em caixa, contendo 01 litro, de 1º qualidade, sabor pêssego, GELADO
	
	
	
	
	
	50
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	50

	58
	Unid
	Suco pronto em caixa, contendo 01 litro, de 1º qualidade, sabor pêssego e manga, não gelado
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	150
	150

	59
	Kg
	Torta de pão com recheio de frango e corbertura de requeijão e batata.
	
	
	
	
	
	30
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	30

	60
	Pedaço
	Torta salgada (tipo empadão/torta de legumes) pedaço medindo aproximadamente 5 x 5 x 5 cm.
	
	
	
	
	
	400
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	400

	61
	Kg
	Alho argentino primeira qualidade acondicionados em sacos de polietileno com etiqueta de pesagem.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	7
	
	
	3
	
	
	
	
	
	10

	62
	Kg
	Banana Prata extra in natura, com grau de maturação adequado para o consumo, procedentes de espécies genuínas e sãs, polpa íntegra e firme. Isento de lesões de origem física, mecância ou biológica, matéria terrosa, sujidades ou corpo estranhos aderidos à superfícies externa, livre de enfermidades, insetos, parasitas e larvas. Acondicionadas em sacos de polietileno com etiqueta de pesagem.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	20
	
	
	10
	
	
	
	
	
	30

	63
	Kg
	Batata Inglesa extra in natura, extra AA, com a polpa inacta e limpa, firme, lisa, de tamanho uniforme, procedentes de espécies genuínas e sãs, frescoi. Isento de matéria terrosa, sujidades ou corpo estranhos aderidos à superfícies externa, livre de enfermidades, insetos, parasitas e larvas, sem manchas esverdeadas e livre de broto. Acondicionadas em sacos de polietileno com etiqueta de pesagem.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	30
	
	
	10
	
	
	
	
	
	40

	64
	Kg
	Cebola branca de cabeça, de primeira qualidade, tamanho médio entre 6 e 8 cm. Deve ser firme, limpa, sem partes moles, livre de doenças e brotos em perfeitas condição de apresentação, acondicionados em sacos de polietileno com etiqueta de pesagem.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	30
	
	
	18
	
	
	
	
	
	48

	65
	Kg
	Cenoura de primeira qualidade. Com cor caracterísitcas e tamanho uniforme, firme, limpa, sem rugas, bem formada, de aparência e cor alaranjada vivo. Tamanho entre 12 e 17cm. Superfícies lisa e isenta de doenças e brotos, em perfeita condição de apresentação, acondicionados em sacos de polietileno com etiquetas de pesagem.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	40
	
	
	15
	
	
	
	
	
	55

	66
	Kg
	Inhame
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	10
	
	
	
	
	
	10

	67
	Kg
	Maçã nacional in natura, sem apresentar avarias de casca, procedente de espécies genuína e sã, fresca, com grau de maturação adequado para o consumo, sem apresentar avarias de casca. Isento de lesões de origem física, mecânica ou biológica, metéria terrosa, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa, livre de enfermidades, insetos, parasitas e larvas. Acondicionadas em sacos de polietileno com etiqueta de pesagem.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	30
	
	
	10
	
	
	
	
	
	40

	68
	Kg
	Pera tipo williams in natura extra, sem apresentar avarias de casca, procedente de espécies genuinas e sã, fresca, com grau de maturação adequado para consumo, sem apresentar avarias de casca. Isento de lesões de origem física, mecânica ou biológica, matéria terrosa, sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfícies externa, livre de enfermidades, insetos, parasitas e larvas. Acondicionadas em sacos de polietileno com etiqueta de pesagem.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	10
	
	
	
	
	
	10

	69
	Kg
	Tomate de primeira qualidade, tamanho médio, com aproximadamente 80% de maturação, firme, sem partes moles, livre de doenças, com boa aparência, acondicionados em sacos de polietileno com etiqueta de pesagem.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	60
	
	
	25
	
	
	
	
	
	85


3 – DOS PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA:

7490/2017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA – Aquisição de gêneros alimentícios destinados ao lanche diário dos servidores que atuam na Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Os pães deverão ser entregues em todos os dias úteis, no horário entre 6 horas da manhã e às 14 horas na Secretaria Municipal de Educação e Cultura localizada na Rua Reinaldo Pella, nº 600, São Sebastião, Rio Bananal conforme solicitação da mesma a partir da emissão da Ordem de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Administração.
Os demais produtos deverão ser entregues parceladamente na Secretaria Municipal de Educação e Cultura localizada na Rua Reinaldo Pella, nº 600, São Sebastião, Rio Bananal, mediante emissão da Ordem de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Administração no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos após emissão da Ordem.
7687/2017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICUTURA E MEIO AMBIENTE – Aquisição de pães destinados ao lanche diário dos servidores que atuam na Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

Os pães deverão ser entregues em todos os dias úteis, no horário entre 5:30 e 6:30 horas da manhã  e às 14:30 horas no Centro de Atendimento ao Produtor localizado na Avenida 14 de Setembro, nº 867, Centro, Rio Bananal, e no Centro de Desenvolvimento Rural localizado na Avenida 14 de Setembro, Centro, Rio Bananal conforme solicitação da mesma a partir da emissão da Ordem de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Administração.

7688/2017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE – Aquisição de gêneros alimentícios diversos destinados ao lanche diário dos servidores que atuam na Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

Os produtos deverão ser entregues parceladamente no Centro de Atendimento ao Produtor localizado na Avenida 14 de Setembro, nº 867, Centro, Rio Bananal, mediante emissão da Ordem de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Administração no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos após emissão da Ordem.

A entrega poderá ser realizada de segunda a sexta feira no horário de 7:00 as 11:30 horas e de 13:00 as 16:00.
7705/2017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS – Aquisição de gêneros alimentícios diversos destinados ao lanche diário dos servidores que atuam na Garagem Municipal.

Os produtos deverão ser entregues parceladamente no Almoxarifado Central localizada na Rua Reinaldo Pella, nº 600, São Sebastião, Rio Bananal, mediante emissão da Ordem de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Administração no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos após emissão da Ordem.

A entrega poderá ser realizada de segunda a sexta feira no horário de 7:00 as 11:00 horas e de 12:00 as 16:00.
7713/2017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS – Aquisição de pães destinados ao lanche diário dos servidores que atuam na Garagem Municipal.
Os pães deverão ser entregues em todos os dias úteis, no horário entre 5:30 e 6:00 horas da manhã na Garagem Municipal localizada na Rua Reinaldo Pella, nº 600, São Sebastião, Rio Bananal, conforme solicitação da Secretaria a partir da Emissão da Ordem de Fornecimento por parte da Secretaria Municipal de Administração.
7782/2017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA – Aquisição de Gêneros Alimentícios para serem utilizados em lanches oferecidos em eventos promovidos pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Os produtos deverão ser entregues parceladamente no local e dia agendado pelo Coordenador Pedagógico conforme solicitação da Secretaria a partir da emissão da Ordem de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Administração. A solicitação será feita com no mínimo 24 horas de antecedência a realização do evento.

7829/2017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE E LAZER – Aquisição de Gêneros Alimentícios para serem utilizados em lanches oferecidos em eventos e projetos promovidos pela Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer.

Os produtos deverão ser entregues parceladamente na sede da Secretaria localizada na Av. 14 de Setembro, nº 887, Centro, Rio Bananal, mediante emissão da Ordem de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Administração no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos após emissão da Ordem
7847/2017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – Aquisição de gêneros alimentícios diversos para manutenção de serviços socioassistenciais ofertados pela Secretaria atendendo os usuários de serviços no Conselho Tutelar.

Os produtos deverão ser entregues parceladamente na sede da Secretaria localizada na Rua João Cipriano, s/n, São Sebastião, Rio Bananal, mediante emissão da Ordem de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Administração no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos após emissão da Ordem.

7848/2017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – Aquisição de pães destinados a atender as necessidades do Conselho Tutelar.

Os pães deverão ser entregues diariamente no Conselho Tutelar localizado na Rua Dom João Batista Mota Albuquerque, nº 77, São Sebastião, Rio Bananal, conforme solicitação da Secretaria a partir da Emissão da Ordem de Fornecimento por parte da Secretaria Municipal de Administração. 
7854/2017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – Aquisição de pães destinados a atender as necessidades dos funcionários da Secretaria Municipal de Assistência Social, alocados no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS).

Os pães deverão ser entregues diariamente no CREAS localizado na Rua Padre Tiago, nº 22, São Sebastião, Rio Bananal, conforme solicitação da Secretaria a partir da Emissão da Ordem de Fornecimento por parte da Secretaria Municipal de Administração. 

7855/2017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – Aquisição de gêneros alimentícios diversos para manutenção de serviços socioassistenciais ofertados pela Secretaria atendendo os usuários de serviços no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS).

Os produtos deverão ser entregues parceladamente na sede da Secretaria localizada na Rua João Cipriano, s/n, São Sebastião, Rio Bananal, mediante emissão da Ordem de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Administração no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos após emissão da Ordem.

7860/2017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – Aquisição de gêneros alimentícios diversos para atender os serviços ofertados pela Secretaria no Centro de Referência e Assistência Social (CRAS), nos Serviços de Convivência de Fortalecimento de Vínculos (SCFV) e na sede da mesma.

Os produtos deverão ser entregues parceladamente na sede da Secretaria localizada na Rua João Cipriano, São Sebastião, Rio Bananal, mediante emissão da Ordem de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Administração no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos após emissão da Ordem.

7861/2017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - Aquisição de pães destinados a atender as necessidades dos funcionários da Secretaria Municipal de Assistência Social, alocados no Centro de Referência e Assistência Social (CRAS).
Os pães deverão ser entregues diariamente no CRAS localizado na Rua Padre Alessandro Ferloni, sn, Centro, Rio Bananal, conforme solicitação da Secretaria a partir da Emissão da Ordem de Fornecimento por parte da Secretaria Municipal de Administração. 
7868/2017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - Aquisição de pães destinados a atender as necessidades das crianças acolhidas e dos funcionários da Secretaria Municipal de Assistência Social alocados no Serviço de Acolhimento Bem-Me-Quer.
Os pães deverão ser entregues diariamente no Serviço de Acolhimento Bem-Me-Quer localizado na Rua Julio Mulinari, nº90, lote 05, quadra 03 – São Sebastião, Rio Bananal, conforme solicitação da Secretaria a partir da Emissão da Ordem de Fornecimento por parte da Secretaria Municipal de Administração. 
7871/2017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – Aquisição de gêneros alimentícios diversos para manutenção de serviços socioassistenciais ofertados pela Secretaria atendendo os usuários do Serviço de Acolhimento Bem-Me-Quer.

Os produtos deverão ser entregues parceladamente na sede da Secretaria localizada na Rua João Cipriano, s/n, São Sebastião, Rio Bananal, mediante emissão da Ordem de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Administração no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos após emissão da Ordem
7872/2017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – Aquisição de gêneros alimentícios diversos para manutenção de serviços socioassistenciais ofertados pela Secretaria atendendo os usuários de serviços.

Os produtos deverão ser entregues parceladamente na sede da Secretaria localizada na Rua João Cipriano, s/n, São Sebastião, Rio Bananal, mediante emissão da Ordem de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Administração no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos após emissão da Ordem.

7874/2017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – Aquisição de pães destinados a atender as necessidades dos funcionários da Secretaria Municipal de Assistência Social

Os pães deverão ser entregues diariamente na sede da Secretaria localizada na Rua João Cipriano, São Sebastião, Rio Bananal, conforme solicitação da Secretaria a partir da Emissão da Ordem de Fornecimento por parte da Secretaria Municipal de Administração.
7880/2017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – Aquisição de Gêneros Alimentícios para serem utilizados em lanches oferecidos em eventos promovidos e realizados pela Gestão do Bolsa Família.

Os produtos deverão ser entregues parceladamente na sede da Secretaria localizada na Rua João Cipriano, São Sebastião, Rio Bananal conforme solicitação da Secretaria no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos; a partir da emissão da Ordem de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Administração.
7886/2017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – Aquisição de Gêneros Alimentícios para serem utilizados em lanches oferecidos em eventos promovidos e realizados pela Secretaria Municipal de Assistência Social 
Os produtos deverão ser entregues parceladamente na sede da Secretaria localizada na Rua João Cipriano, São Sebastião, Rio Bananal conforme solicitação da Secretaria no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos; a partir da emissão da Ordem de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Administração.

8005/2017 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – Aquisição de gêneros alimentícios destinados a atender a demanda decorrentes de eventos diversos e do lanche diário dos servidores alocados na sede da Prefeitura Municipal de Rio Bananal.

Os pães deverão ser entregues diariamente conforme locais e horários definidos na Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria Municipal de Administração.

Os itens referentes a salgados deverão ser solicitados com antecedência mínima de dois dias, constando local e data da entrega dos produtos.

Os demais produtos deverão ser entregues parceladamente mediante emissão da Ordem de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Administração no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos. Os locais de entrega estarão definidos na ordem.
4 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
4.1 – Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme legislação vigente e submeter-se à fiscalização dessa Secretaria, através do fiscal de contrato, que acompanhará o fornecimento em conformidade com o contrato.

4.2 – Providenciar a entrega dos produtos nos quantitativos estipulados em cada solicitação de fornecimento conforme prazos e locais de entrega estipulados neste termo de referência, mediante ordem de fornecimento emitida pelo Secretário de Administração.

4.3 – Entregar produtos de boa qualidade, em perfeita condições físicas e higiênicas, devidamente embalados, atendendo padrões de qualidade, preço e marca constantes em sua proposta de preço.
5 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1 – Exercer a fiscalização da execução desse objeto através fiscal de contrato, a ser nomeado por portaria, na forma prevista pela Lei Federal nº 8.666/93;

5.2 – Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre irregularidades observadas na prestação do serviço;

5.3 – O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias contados da data da entrega da Nota Fiscal, após, devidamente certificado pelo setor de Almoxarifado o recebimento do produto e atestada pelo Secretário Municipal de Administração.

5.4 – O pagamento da Nota Fiscal fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento do produto desse contrato e os procedimentos burocráticos.

6 - DAS PENALIDADES

6.1 – À licitante ou à Contratada que incorram nas faltas referidas nos artigos 81 a 85 e 89 a 99 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou retirar instrumento equivalente aplicam-se, segundo a natureza e gravidade da falta, as sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 ou em dispositivos de norma que vierem a substituí-la.

6.2 – A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará à contratada, além das penalidades referidas no item anterior, a multa de mora, de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I – 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatório em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro do prazo de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da Ordem de Fornecimento referente o atraso;

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o saldo do contrato, por cada dia subseqüente ao trigésimo.

6.3 – Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o contraditório e a ampla defesa. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos Prefeitura Municipal de Rio Bananal ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

7 – DA VIGÊNCIA E FISCALIZAÇÃO

7.1 – O contrato terá vigência a partir da assinatura, até 31 de dezembro de 2018, podendo aceitar os aditivos necessários para atender ao interesse da Administração em consonância com o Artigo 65, inciso I, parágrafo 1º da Lei 8.666/1993.

7.2 – O fiscal de contrato acompanhará a execução do contrato em conformidade com Legislação pertinente será designado por Portaria.

8 – DO PREÇO E DO REAJUSTE

8.1 – Os preços deverão ser expressos em reais e inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais.

8.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico financeiro do Contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei 8.666/93.

8.3 – Caso ocorra à variação nos preços, a contratada deverá solicitar formalmente a PREFEITURA, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido.

ANEXO II

TERMO DE CREDENCIAMENTO (CARTA CREDENCIAL)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2018 – Aquisição de Gêneros Alimentícios.

Rio Bananal,           de                  de  2018.

AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BANANAL

O(s) abaixo  assinado(s),  na  qualidade  de  responsável  legal  pela  Empresa ....................................................................................................................,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n°.................................................  vem  pela  presente,  informar  a  V.Sª,  que  o(a)  Srº.(ª) .....................................................................................,  Carteira  de  Identidade  nº  ............................... é pessoa autorizada a representa - lá perante o Pregoeiro (a) Oficial do Município de Rio Bananal, em  todos os atos, a pessoa  jurídica acima citada durante a  realização do Pregão em epígrafe, podendo para tanto, oferecer novos lances verbais, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes ao certame.

_______________________________________


Nome completo legível do responsável pela Pessoa Jurídica

Assinatura (com firma reconhecida em cartório) 

Carimbo da empresa

OBS 1: Este documento será necessário no ato inicial da sessão de licitação, portanto deverá ser trazido em mãos ou em envelope a parte, ou seja, fora dos envelopes de habilitação e de proposta de preços.

OBS 2: Este documento deverá estar acompanhado de documento pessoal de identificação do credenciado, em cópia ou original, bem como de cópia autenticada do ato constitutivo da empresa proponente (contrato social ou similar). 

OBS 3: Fica DISPENSADO à apresentação deste documento, quando o presente na sessão de licitação for o próprio representante legal da empresa, sócio, dirigente ou proprietário, disposto no documento constitutivo da empresa (Contrato Social), ou em instrumento procuratório feito e registrado em cartório, outorgado pelo representante legal da empresa, com poderes expressos. 

Esclarecimentos complementares referente a este documento constam no item 5 deste edital.

ANEXO III


MODELO DE DECLARAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2018 – Aquisição de Gêneros Alimentícios.

Rio Bananal,           de                  de 2018.

Ao

Pregoeiro Oficial do Município de Rio Bananal/ES

Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação no Pregão Presencial 016/2018.

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________  DECLARA, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 7º da Lei nº 10.520/02, que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame epigrafado, em obediência ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02, é que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, na forma do Art. 32, § 2, da Lei 8.666/93 , ciente da obrigatoriedade de declarar, em havendo, ocorrências posteriores que o inabilite para participar de certames licitatórios.



_____________________________________________


Nome completo legível do responsável pela Pessoa Jurídica

Assinatura 

Carimbo da empresa

OBS: Este documento deverá ser assinada pelo representante legal da empresa ou procurador credenciado, desde que tenha poderes outorgados para tanto e ser apresentado fora do envelope de habilitação. Devendo preferencialmente acompanhar os documentos do credenciamento, conforme estipulado no item 5.7 deste edital.

ANEXO IV

(Utilizar papel timbrado da empresa licitante)

(Declaração de idoneidade )

PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2018 – Aquisição de Gêneros Alimentícios .

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:


O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________  DECLARA, sob as penas da lei  em atendimento ao previsto no edital de PREGÃO PRESENCIAL nº 016/2018, que a empresa citada acima  NÃO se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.

_______________________, _____ de ____________________ de 2018.

_____________________________________________


Nome completo legível do responsável pela Pessoa Jurídica

Assinatura 

Carimbo da empresa

OBS: Este documento faz parte da documentação de habilitação, conforme estipulado no item 9.2.4 deste edital.

ANEXO V

(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante)

(MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2018 – Aquisição de Gêneros Alimentícios.

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:



A empresa ___________________________________________________________, CNPJ:________________________, abaixo assinada por seu representante legal, o Srº ______________________________, portador da Carteira de Identidade nº ______________e do CPF nº ____________________________DECLARA para fins de usufruir dos direitos e benefícios previstos para as MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (MEE E EPP), que cumpre os requisitos previstos no Art. 3º da Lei Complementar 123/06 e que não incidi nos impedimentos previstos no § 4º do mesmo art., possuindo receita bruta dentro dos limites estabelecidos, se enquadrando a condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte segundo a disciplina da Lei Complementar 123/2006. 

_________________________, _____ de _________________ de 2018.

_____________________________________________


Nome completo legível do responsável pela Pessoa Jurídica

Assinatura 

Carimbo da empresa

OBS: Este documento só é obrigatório para as empresas que se enquadrarem como ME e EPP, que desejarem usufruir dos benefícios da Lei nº 123/2006.
ANEXO VI

(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante)

(MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAÇÃO DE MENOR)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2018 – Aquisição de Gêneros Alimentícios.

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:



A empresa, abaixo assinada, por seu representante legal , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666/93.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

Sim  (  )  Quantos (   )


Não (   ).

_________________________, _____ de _________________ de 2018.

_____________________________________________


Nome completo legível do responsável pela Pessoa Jurídica

Assinatura 

Carimbo da empresa

OBS: Este documento faz parte da documentação de habilitação, conforme estipulado no item 9.2.4 deste edital.

ANEXO VII

 (Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante)

(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2018 – Aquisição de Gêneros Alimentícios.

EMPRESA PROPONENTE:

ENDEREÇO:

CNPJ:                    

TELEFONE:               

HOME PAGE:......................

E-MAIL:................................
	Item
	Unid
	Quant.
	Descrição completa do item
	Marca
	Preço Unitário
	Preço Total

	
	
	Quantidade total por item (somatório de todos os processos)
	(Conforme ao Anexo I deste Edital)
	 
	 
	 

	VALOR TOTAL DA PROPOSTA
	


1 - Pela presente submetemos à apreciação de V. Sas. nossa proposta de preços relativa ao Pregão Presencial nº 016/2018, declarando aceitar eventuais correções feitas pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, em virtude de erros de cálculo e/ou de digitação em nossa proposta/planilha.

2 – Propomos entregar ao Contratante pelo preço apurado após a fase de lances, o objeto desta Licitação, obedecendo às estipulações do Edital Pregão Presencial nº 016/2018, e assegurando que havendo divergências entre os valores totais e os valores unitários, prevalecerão os valores unitários.

3 - Seguiremos rigorosamente as especificações do anexo I, parte integrante do Edital Pregão Presencial nº 016/2018, entregando produtos de qualidade, durabilidade e segurança, assegurando a esta Municipalidade os direitos do código de defesa do consumidor.

4 - Declaro que o prazo de validade desta proposta será de 12(doze) meses, coincidentes com o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, contados a partir do primeiro dia útil seguinte à data fixada para apresentação dos Envelopes, conforme determinado no preâmbulo deste Edital;
5 - Garanto que o objeto desta licitação será entregue conforme estipulado no anexo I deste Edital.
6 - Declaro que nos preços cotados incluem-se todos os custos, lucros, impostos e outras despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação, não restando nenhum ônus ao Contratante.

7 - Declaro que o valor total desta Proposta é de R$ .......... (........extenso........), conforme detalhado na planilha acima, obedecendo as estipulações do edital supra citado e asseverando que observaremos, integralmente, as normas existentes e aplicáveis quanto ao fornecimento requisitado.

8 - Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao previsto no edital de PREGÃO PRESENCIAL nº 016/2018, que os produtos cotados atendem as regulamentações da ABNT/INMETRO, e que estão de acordo com as descrições estabelecidas neste edital, sendo testados e aprovados quando aos termos de qualidade e desempenho. 

9 - Prevalecem sobre os materiais licitados as regulamentações do Código de Defesa do Consumidor, quanto a garantia, defeitos e outros, conforme o caso, garantindo a esta Municipalidade os direitos de Consumidor final.

Rio Bananal-ES, ______ de ___________ de 2018.
_____________________________________________


Nome completo legível do responsável pela Pessoa Jurídica

Assinatura 

Carimbo da empresa

OBS. 1: Esta Proposta de Preços deverá vir dentro do envelope “Proposta de Preços”, devendo obrigatoriamente seguir as exigências do item 7 deste edital, independente das transcrições contidas neste modelo.

OBS. 2: Esta Proposta de Preços deverá estar acompanhada dos dados do responsável legal da empresa que virá até este Município assinar a Ata e/ou Contrato, atendendo ao Anexo X, sendo:

· Razão social:______________________________________________________

· CNPJ____________________________________________________________

· EndereçoTelefones:  ______________________________ 

· FAX: ______________________________

· E-mail: __________________________________________________________

· Banco: _________________________  Agência: __________ Conta: _______

· Local/Data: _____________________________________________________

· Nome do representante legal: _________________________________________

· CPF:__________________________ Ident. ___________________________

· Domicilio e cargo na empresa ________________________________________

· Profissão: ________________________________________________________

· Estado Civil:___________________________________________

ANEXO VIII

(A MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONTÉM AS CLAUSULAS BÁSICAS E DEVERÁ SOFRER ALTERÇÃOES NO SENTIDO DE QUE SE CUMPRA O ESTIPULADO E ESPECIFICADO NO EDITAL)

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2018
O Município de Rio Bananal, por meio da Prefeitura Municipal de Rio Bananal com sede à Avenida 14 de Setembro, nº 887, Centro, Rio Bananal-ES, CEP: 29.920-000, Tel.: (27) 3265-2900, inscrito no CNPJ sob o nº 27.744.143/0001-64, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. xxxx, CPF xxxxx, RG xxxxxxx-ES, brasileiro, xxxxxxx, agente político, residente em Santo Antonio, Rio Bananal-ES, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, do outro lado a Empresa XXXXX, CNPJ XXXX, INSC. ESTADUAL XXXXX, com sede à XXXXXXX, neste ato representada por seu representante legal, o Sr. XXXXXX, CPF XXXXX, RG XXXXX, XXXXX, residente e domiciliado em xxxxxxxx, doravante denominado FORNECEDOR, considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS nº. 0XX/2018, RESOLVE registrar os preços da empresa, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, regida pela Lei nº. 10.520/2002, Lei nº 8.666/1993 e demais legislações pertinentes em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 – Esta ata tem por objeto o Registro de Preços para XXXXXXXXX, conforme especificado no Edital do Pregão Presencial nº XXXXXXXX, que passa a fazer parte desta, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentada pela licitante classificada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

2.1 - O preço a ser pago coincide com o valor registrado no Anexo I desta Ata, sendo que nele estão inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes e quaisquer despesas inerentes ao fornecimento dos produtos; 

2.2 - O preço do FORNECEDOR será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula terceira deste instrumento; 

2.3 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei nº 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

2.4 - Os quantitativos do objeto constante desta ata foram mensurados de forma estimativa, ficando facultada a administração adquiri-los no todo ou em parte de acordo com sua real necessidade, sem que caiba ao licitante vencedor qualquer indenização pelos quantitativos não solicitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

3.1 - Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado pelo mercado, a PMRB/ES deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido; 

c) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 

3.2 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante oferta de justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, a PMRB/ES poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, desde que as justificativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da emissão de ordem de fornecimento; 

b) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 

3.3 - Não logrando êxito nas negociações, a PMRB/ES deve proceder à revogação da Ata de Registro de Preços e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa; 

3.4 - Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de revisão, não superior ao preço de mercado, para que sejam restabelecidas as condições originalmente pactuadas; 

3.5 - A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo na vigência da Ata, com comprovação da parte interessada da ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração de seus encargos, desde que a causa da majoração não seja imputada à parte requerente; 

3.5.1 - Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada; 

3.5.2 - Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade que não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não supera o prazo de um ano. 

3.5.3 - Não será concedida a revisão quando: 

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 

b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após a finalização da vigência da Ata; 

c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada; 

d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 

3.5.4 - Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento da Ata, precedida de análise pelo Prefeito Municipal, não podendo exceder o preço praticado no mercado. 

CLÁUSULA QUARTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

4.1.1 - Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o fornecedor: 

a) Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável; 

b) Não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços; 

c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos praticados no mercado; 

d) Incorrer em inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços. 

4.1.2 - Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a impossibilidade, por caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do instrumento convocatório e da Ata de Registro de Preços. 

4.2 - O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla defesa e o contraditório, será formalizado por decisão da autoridade superior da PMRB/ES; 

4.2.1 - O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa, quando motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na cláusula décima primeira deste instrumento; 

4.3 - Da decisão da autoridade superior da PMRB/ES se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento; 

4.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação; 

4.5 - A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam o pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração. 

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES
5.1 - Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

5.1.1 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

5.1.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

5.1.3 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

5.2 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

5.3 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

5.4 - Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1 - Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva. 

6.2 - Será incluído, na respectiva ata de registro de preços na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitaram cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.2.1 - O registro a que se refere o item 6.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata.

6.3 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado do dia posterior à data de sua publicação no Diário Oficial, vedada a sua prorrogação. 

6.4 - O prazo de vigência das contratações decorrentes do Registro de Preço apresentará como termo inicial o recebimento da Ordem de Fornecimento, tendo como termo final o recebimento definitivo dos produtos ou serviços pela PMRB/ES, observados os limites de prazo de entrega ou execução fixados no Termo de Referência - Anexo I do Edital. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO TERMO CONTRATUAL
7.1 – Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o FORNECEDOR com preços registrados será convocado para assinar o Contrato, devendo comparecer para assinatura no prazo de 5 (cinco) dias úteis; 

7.2 – O contrato constitui o instrumento de formalização da aquisição com os fornecedores, devendo o seu resumo ser publicado na Imprensa Oficial, em conformidade com os prazos estabelecidos na Lei nº. 8.666/1993; 

7.3 - Se o FORNECEDOR, no ato da assinatura do Contrato não mantiver as mesmas condições de habilitação do certame, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação de preço e comprovada a manutenção dos requisitos de habilitação, celebrar o Contrato;

7.4 - O FORNECEDOR que se recusar a assinar o Contrato estará sujeito às penalidades previstas no edital do Pregão Presencial Nº XXX/2018;

7.5 - A PMRB/ES convocará a(s) empresa(s) vencedora(s) do Registro de Preços para retirar a(s) respectiva(s) Ordem(ns) de Fornecimento. 

7.6 - O prazo para a retirada da Ordem de Fornecimento após a convocação é de 05 (cinco) dias úteis. 
CLÁUSULA OITAVA – CONDIÇÕES GERAIS
8.1 - As condições gerais de fornecimento, tais como os prazos e critérios recebimento, as obrigações da Administração e do FORNECEDOR registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital do Pregão Presencial Nº XXX/2017, Termo de Referência e Contrato Administrativo.
Rio Bananal /ES, em XX de XXXXXXX de 2018. 

XXXXXXXXXXXXXXXXX                                        XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2018
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº XXX/2018, celebrada entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BANANAL/ES e a xxxxxxxxxxxx cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização do Pregão Presencial nº xxxx. 

Fornecedor 

(tabela dos itens vencidos)

Rio Bananal /ES, em XX de XXXXXXX de 2018. 

XXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXX
	
	
	
	
	
	

	
	


ANEXO IX
(A MINUTA DO CONTRATO CONTÉM AS CLAUSULAS BÁSICAS E DEVERÁ SOFRER ALTERÇÃOES NO SENTIDO DE QUE SE CUMPRA O ESTIPULADO E ESPECIFICADO NO EDITAL)

REGISTRO DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2018
MINUTA DO CONTRATO Nº XXXX
O Município de Rio Bananal, por meio da Prefeitura Municipal de Rio Bananal com sede à Avenida 14 de Setembro, nº 887, Centro, Rio Bananal-ES, CEP: 29.920-000, Tel.: (27) 3265-2900, inscrito no CNPJ sob o nº 27.744.143/0001-64, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. xxxx, CPF xxxxx, RG xxxxxxx-ES, brasileiro, xxxxxxx, agente político, residente em Santo Antonio, Rio Bananal-ES, doravante denominado CONTRATANTE, do outro lado a Empresa XXXXX, CNPJ XXXX, INSC. ESTADUAL XXXXX, com sede à XXXXXXX, neste  ato representada por seu representante legal, o Sr. XXXXXX, CPF XXXXX, RG XXXXX, XXXXX, residente e domiciliado em xxxxxxxx, doravante denominado CONTRATADO, resolvem firmar este CONTRATO nos termos do julgamento da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS nº. 0XX/2017, que originou a Ata de Registro de Preços nº XXXX, regida pela Lei nº. 10.520/2002, Lei nº 8.666/1993 e demais legislações pertinentes em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 – Constitui objeto deste Contrato XXXXXXXXX, conforme especificado no Edital do Pregão Presencial nº XXXXXXXX, que passa a fazer parte desta, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentada pela licitante classificada.

1.2 – DO REGIME DE EXECUÇÃO

(preencher)

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
2.1 - O preço a ser pago coincide com o valor registrado na Ata, sendo que nele estão inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes e quaisquer despesas inerentes ao fornecimento dos produtos; 

2.2 - O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula terceira deste instrumento; 

2.3 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei nº 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

2.4 - Os quantitativos do objeto constante deste Contrato foram mensurados de forma estimativa, ficando facultada a administração adquiri-los no todo ou em parte de acordo com sua real necessidade, sem que caiba ao licitante vencedor qualquer indenização pelos quantitativos não solicitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTAMENTO E REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

3.1 - Fica assegurado a CONTRATADA o direito ao e ou reequilíbrio econômico-financeiro nos termos da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 - O pagamento da contratada será efetuado através de depósito em conta corrente, de acordo com a proposta de Preços apresentada e com as entregas/serviços efetivamente realizados (as), após entrega da Nota Fiscal/Fatura, em aproximadamente 30 (trinta) dias contados a partir da data da liquidação (carimbo do recebimento definitivo). Fica sob responsabilidade da CONTRATADA informar seus dados bancários bem como arcar com todas as despesas bancárias advindas da transação do deposito.

4.2 - O pagamento poderá ser suspenso no caso de não cumprimento de quaisquer das obrigações que possam de qualquer forma, prejudicar o interesse do Município.
4.3 - Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais, as mesmas serão devolvidas a CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o valor a ser pago será o da data da apresentação da Nota Fiscal devolvida sem erros.

4.4 - O valor será fixo e irreajustável, salvo as hipóteses previstas neste Contrato.

4.5 – A PMRB/ES poderá reter o pagamento das faturas nos seguintes casos:

I - Fornecimento dos materiais fora dos padrões especificados;

II - Obrigação da CONTRATADA com INSS, FGTS, PIS/PASEP, COFINS ou terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a PMRB/ES;

III - Débito da CONTRATADA para com a PMRB/ES, quer provenha da execução do contrato, quer resulte de outras obrigações, e outros débitos com esta municipalidade. 

IV - Não cumprimento das obrigações contratuais, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda a cláusula infringida.

4.6 - Incluem-se no preço ajustado no presente Contrato todas as despesas verificadas para a execução do fornecimento, obrigações tributárias, trabalhistas, parafiscais, infortunísticas, previdenciárias, fiscais,etc.

4.7 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do objeto do presente contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
5.1 - O prazo de vigência do presente contrato tem início na data de sua assinatura e término em 31/12/2018, podendo ser prorrogado, de acordo com o interesse do CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1 - As despesas inerentes a este Contrato correrão à conta da respectiva dotação orçamentária da XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONVOCAÇÃO PARA RECEBER A ORDEM DE FORNECIMENTO
7.1 – O contrato constitui o instrumento de formalização da aquisição com os fornecedores, devendo o seu resumo ser publicado na Imprensa Oficial, em conformidade com os prazos estabelecidos na Lei nº. 8.666/1993; 

7.2 – O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

7.3 – A PMRB/ES, por intermédio do Setor de CONTRATOS, convocará a(s) empresa(s) vencedora(s) do Registro de Preços para assinatura de contrato e retirada de ordem de fornecimento/serviço no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

CLÁUSULA OITAVA - DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS
A entrega do objeto dar-se-á no prazo estabelecido na ordem de fornecimento.
8.1 - Observando as condições do edital, o objeto será entregue nos locais indicados xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  em dias xxxxxxxxxxx no horário xxxxxxxxxxxxxxxx, num prazo máximo de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

8.2 - O recebimento do objeto será efetuado provisoriamente pelo prazo de 03 (três) dias consecutivos, pelo servidor responsável, o qual deverá, junto à Contratada, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas na entrega dos materiais, ou até mesmo substituí-los por outros novos na hipótese do mesmo não corresponder às especificações, ou a marca constante na Proposta de Preços, devendo os mesmos serem substituídos pela empresa contratada no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES
9.1 - Compete à Contratada: 
a) Executar o fornecimento dos materiais em conformidade com as especificações constantes no Edital, neste Contrato, independentemente de transcrição e de acordo com o constante nas Ordens de Fornecimento a serem emitidas através da Secretaria Municipal de Administração.

b) Entregar os materiais a serem adquiridos no prazo, local e horário, estabelecidos e oferecer a garantia e validade estipulada.

c) Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, sobre qualquer anormalidade que verificar na execução do presente contrato.

d) Arcar com as despesas decorrentes da execução do presente Contrato e prestar a qualquer tempo os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE.

e) Garantir os materiais pelo prazo estipulado no anexo I, do Edital Pregão Presencial nº 016/2018.

f) Fiscalizar o perfeito cumprimento do presente contrato a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, o ônus decorrente. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo CONTRATANTE;

g) Responder por todo e qualquer dano que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE;

h) Responder perante o CONTRATANTE por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do presente contrato, assegurando ao CONTRATANTE o exercício do direito de regresso, eximindo-o de toda e qualquer solidariedade ou responsabilidade;

i) Não caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE;

j) Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório, durante toda a execução do contrato.

k) O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

l) O CONTRATADO será responsável por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do presente contrato.

m) Fornecer à Contratante, caso solicitado pela mesma, a relação nominal de empregados encarregados de executar o serviço contratado, indicando o nº da carteira de trabalho, a data da contratação e do registro no Ministério do Trabalho, atualizando as informações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, em caso de substituição de qualquer empregado.

n) Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo da Lei, independentemente do recebimento da fatura;

o) Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste Contrato, especialmente INSS e FGTS, anexando a cada fatura apresentada à CONTRATANTE, a comprovação do efetivo recolhimento dos valores correspondentes à fatura do mês anterior, vedada a apresentação de Certidões Negativas como comprovação do pagamento dos encargos mencionados.

p) Cercar seus empregados das garantias e proteção legais nos termos da Legislação Trabalhista, inclusive em relação à higiene, segurança (EPI e EPC) e medicina do trabalho, fornecendo os adequados materiais de segurança e proteção individual a todos componentes de suas equipes de trabalho ou aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos com os serviços;

9.2 – Compete à Contratante:

a) Efetuar o pagamento na forma e condições contratadas;

b) Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços  objeto  do  presente, comunicando à Contratada às ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas;

c) Publicar o extrato deste contrato, na forma da Lei;

d) Fornecer, mediante solicitação  escrita  da  Contratada,  informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-los nos casos omissos.

e) Manter servidor designado para a função de fiscalização dos serviços;

f) Comunicar à  CONTRATADA,  por  escrito,  as  irregularidades  relativas  à execução dos serviços;

g) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre a aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1- Sob nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato mesmo que mantidas as mesmas normas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ADITAMENTOS

11.1 - O presente Contrato poderá ser aditado apenas nas hipóteses previstas em Lei e após aprovação formal da Procuradoria Municipal.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pela inexecução total ou parcial do contrato a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, sujeitar a contratada a multas, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor total da Nota de Empenho, na forma seguinte:

a) atraso na entrega de até 05 (cinco) dias, multa de 2 % (dois por cento);

b) a partir do 6º (sexto) até o limite do 10º (décimo) dia, multa de 4 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso.

c) pelo atraso na assinatura do contrato, a multa será calculada pela fórmula:

M = 0, 005 x C x D

onde:

M = valor da multa

C = valor da obrigação

D = número de dias em atraso

§ 1º - Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, será aplicada multa indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total contratado, quando a CONTRATADA:

a) causar embaraços ou desatender as determinações da fiscalização do contrato;

b) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização, por escrito, do CONTRATANTE;

c) cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais durante a execução do Contrato;

d) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha causar danos  ao CONTRATANTE  ou  a  terceiros,  independentemente  da  obrigação  da CONTRATADA  em  reparar  os danos causados.

e) descumprir quaisquer obrigações licitatórias e contratuais assumidas em declaração ou pela simples apresentação de sua Proposta de Preços no Certame;

f) se recuse a assinar o contrato, aceitá-lo ou retirá-lo dentro do prazo estabelecido no Edital.

g) Pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, ou execução fora dos padrões de qualidade e desempenho.

h) Oferecer desistência de lances ou dos itens efetivamente vencidos na sessão de julgamento das propostas.

§ 2º - Se a adjudicatária recusar-se a assinar o Contrato ou retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura dos mesmos, ou ainda descumprir as obrigações assumidas, além das sanções previstas acima, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á às seguintes penalidades:

a) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a administração municipal, por prazo de até 2 (dois) anos, e,

b) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

§ 3º - A contratada que deixar de realizar os serviços ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com Administração Pública pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei.

§ 4º - A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber deste da administração municipal, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda proceder à cobrança judicial da multa.

§ 5º - As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa vencedora da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar à Prefeitura Municipal de Rio Bananal.

§ 6º - Constatada a inveracidade de qualquer das informações fornecidas pela licitante vencedora, este poderá sofrer às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02. A falsidade de declaração prestada, em qualquer das declarações exigidas no certame, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do código penal, além da sanções previstas no Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL
13.1 - Constituem motivos para rescisão unilateral do contrato, independentemente de procedimento judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização os casos relacionados nos artigos 78 e 79 da Lei 8.666/93.

Constituem ainda motivos para rescisão do Contrato independentemente das sanções legais e contratuais aplicáveis:

a) A inexecução total ou parcial do Contrato;

b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, dissolução da sociedade ou o falecimento do proprietário, em caso de firma individual;

c) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, de forma que prejudiquem a execução do Contrato;

d) O não cumprimento de cláusulas contratuais;

e) A subcontratação total ou parcial do serviço, sem prévia e expressa autorização do Contratante;

f) Atraso superior a 05 (cinco) dias para dar iniciar ao fornecimento do objeto;

g) Por conveniência da Administração Municipal.

A rescisão amigável pelo Contratante deverá ser precedida da autorização escrita e fundamentada, assegurada o contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS
14.1 - Os recursos de representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei no 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
15.1- A execução do presente contrato será acompanhada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxx, fiscal do contrato designado pela Secretaria, nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a entrega dos materiais/ produtos nas condições estabelecidas neste instrumento, sem o que não será permitido qualquer pagamento. Para tanto, o referido fiscal, fará a imediata anotação e notificação ao CONTRATANTE e a CONTRATADA, das irregularidades que porventura venham ocorrer, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PARTES INTEGRANTES

São partes integrantes da presente Contrato independentemente de sua transcrição, completando-o para todos os fins de direito e obrigando-se as partes em todos os seus termos:

Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02;

Processos XXXXXXX;

Pregão XXXXXX; 

Proposta apresentada pela CONTRATADA.
Ata de Registro de Preços nº XXXX
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Rio Bananal, do Estado do Espírito Santo, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

Rio Bananal /ES, em XX de XXXXXXX de 2018. 

XXXXXXXXXXXXXXXXX

ANEXO X
Conforme previsto nos Editais de Licitação deste órgão - “O vencedor da licitação será convocado para num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis efetuar a assinatura e retirada da Ata de Registro de Preços / Contrato e ordem de fornecimento/serviço, prevalecendo às disposições do Edital. 
A convocação para assinatura da Ata / contrato e retirada de ordem de fornecimento/serviço, será feita via e-mail. Para tanto, solicitamos que após terem sido consagrados vencedores de licitação, encaminhem para o e-mail contratos@riobananal.es.gov.br, todos os dados do responsável legal da empresa vencedora que irá assinar a Ata/ Contrato com esta Municipalidade, inclusive e-mail e telefone para contato, lembrando que esta pessoa deverá se disponibilizar a vir pessoalmente neste Setor assinar o Contrato e retirar a Ordem de Fornecimento/serviço, num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após convocação. Lembrando ainda que esta pessoa deve ser legalmente autorizada a responder pela vencedora, o que deverá ser comprovado por meio de Contrato Social (se for sócio ou Proprietário) ou Procuração (devidamente registrada em Cartório). Se este documentos já constarem no processo de licitação, o qual participaram não é preciso apresentar nova cópia, se não constarem é preciso cópia autenticada dos mesmos para ficarem retidas no processo.

É necessário o envio dos seguintes dados do responsável legal da empresa que virá até este Município assinar a Ata e/ou Contrato.

· Nome Completo.

· Endereço

· Nº da Identidade

· Nº do CPF

· Empresa que representa

· Cargo ou função que exerce na mesma

· E-mail para contato

· Telefone

· Documento que será apresentado no ato da assinatura do contrato que comprovará sua situação como representante legal

(  ) Contrato Social    

(  ) Instrumento procuratório feito e registrado em cartório 
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